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ID: 55686F4F0BE64 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
CNPJ: 06.554.794/0001-11 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 00 SERVIÇO OE LAVAGEM OE VEICULOS, 

VISANDO ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES OA SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO, 00 MUNICÍPIO 

DE ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 45.400,00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos rea is) 

PERIODO DAS PROPOSTAS 

DE: 07 de Maio de 2024 às 09:30 

ATÉ: 09 de Maio de 2024 às 12:00 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cplaltospi202l@gmail.com ou na Sede do Centro Administrativo de 
Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de 
Altos/PI, CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cplaltospi2021@gmail.com ou caso opte por 
enviar para a sede da Prefeitura Municipal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues até 13:00 nos 
dias definidos aci ma. 

AUTORIDADE COMPITTNTE: 

Maxwell Pires Ferrei ra 

:% CRITÉRIOS OA CONTRATAÇÃO 
-<>-'-

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITtRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 
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ORÇAMENTO SIGILOSO SIM ou NÃO 

DOS BENEF/CIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEi/ME/E PP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais/? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n11123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento/ do melhor preço válido? 
(Art. 48, §32, Lei Complementar n11 123/06) 

Prefeitura Municipal de Altos - PI I CNPJ: 06.S54.794/0001-11 

SIM 

NÃO 

Avenida Nossa senhora de F~tima (Centro Admlnlstrattvo), Bairro São Sebastião, Munk:fplo de Altos, Pia ui, BrasU 
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1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contrataç!io Direta é a escolha da proposta mais vant.ajosa par.l 
Controtoçõo de empresa especializada para prcstaç5o do serviço de lavagem de veículos, visando 
assim, atender as necessidades da Secret.:iria Municipal de Educ.iç3o, do município de Altos/PI, 
conforme condições, q uantidades e e1dgênclas est abelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 07 seue1aria Munldpal de, Educaçlo 
CLASSIFICAÇÃO: 12,361,0267.2144.0000 MANUT.DA SEC.MUN. OE EDUCAÇÃO · SEMEO 
NATUREZA DA DESPESA: 3.J.90.39.00 • SERVIÇOS OE TtRCEIROS - PESSOAJURfDICA 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fo rnecedores esta belecidos no Pais, que 

satisfaçam as tondiçõcs e disposições tontidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 
Anexos, inclusive quanto à docu mentação, que desempenhem at ividade pertinente e tompat ivel 
com o o bjeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de pa rticipar deste Processo de Contratação Direta : 
3 .2.1. Empresas que n3o atenderem às condições deste Aviso de Contfatação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de d issolução, liquidaç3o, fo lê ncia ou concurso de 

credores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas o u decla radas lnidõneas para contratar por órs3o 

da adm inistraçt'lo pUblica, d ireta ou indireta, fodera l, est.1dual, municipal ou do Di strito 
Federal, e nqua nto perdurarem o s motivos dete rminantes da punição. Igualmente não 
poderão participar as e mpresas suspensas ou declaradas lnldõneas para partici par de 
llcltaçlSes e/ou contratar com a Prefeitu ra Municipal d e Altos- PI; 

3 .2.4. Servidor de qua lquer órgão ou ent idade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI, 
bem assim a e mpresa da qua1 ta l servidor seja empresá rio, sócio. dirigente ou 
responsável técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para rece ber citação e responder administrativa e Judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam e mpresá rio, sóclo(s), dlrlge nte(s ), responsável (els) t écnlco(s), 
e/ou qu3lquer outro(s) responsável(e ls), Inde pendente da denominação. com 
participação entre as mesmas; 

3 .2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam ma ndato eletivo capaz de e nsejar os 
Imped imentos previstos nos arts. 29, Inciso IX com 54, 1, "a" e li, "a", da Constltulç:lo 
Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ~ OSCIP, a tuando nessa condição 
(Acórdio nil 746/2014-TCU•Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta impli ca, po r parte do fornecedor, de que inexistem fatos q ue 
impeçam a su a participação no presente Processo de Contra tação Dire ta. 

4 , DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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4.1. Os fornecedores poder3o e ncaminhar, após a divulsação do aviso de contrataç3o direta, por me io 
do em3il ou fislc3mente na sede da Prefeitura Municipal , proposta com a descrição detalh3d3 do 
objeto ofertado, quantid3de, preço e marca, conforme o caso, a té a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

4 .Ll . Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assesurados na Constituiç::io Federal, 
nas leis t raba lhlstas, n.»s norm.»s lnfralcgais, nas convenç6es coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustame nto de conduta vigentes na data de e ntrega das propostas . 

4 .2. O fornecedor deverá consigna r, o valor de sua proposta, J.i conside rados e fnclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execuçlo do objeto. 

4 .2.1 . Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o d ireito de pleitear qualque r a lteração, sob alegação de e rro, o m issão ou 
q ualq ue r o utro pretexto. 

4 .3. Todas as especificações do objeto contid as na pro posta, e m especial o preço, vinculam a 
Contratada . 

4.4. O fornecedor deverá decl;nar, que não empresa me nores de dezoito anos e m trabalho noturno, 
perisoso ou lnsiil1 ubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer triilbal ho, Siil lvo niil condlçllo de 
aprend iz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas 1::1 Empresas d 1::1 Pequeno Porte deverão encaminhar a docume ntação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e tra bal hista, nos t ermos do art. 
43, § 111 da LC nfl 123, de 2006. 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS OE PREÇO 

S.1. Encerrado período para envio d e propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro luaar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contra tação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições m ais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será e n<:aminhada contraproposta ao fornecedor que tenha a presentado o 
me lhor preço, para que seja obtida a me lhor proposta com preço compatível ao 
est imado pela Administração. 

5.2.2. A nego<:iação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
o rdem d e classificação, quando o primeiro colcx:ado, mesmo após a ne&ociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer Ci'lso, conclu/da a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedi mento. 

5.3. Estando o preço compatfvel, serâ soll cltado o e nvio da pro posta. 
5.3.1. Além da documentaç3o supracitada, poderâ ser sollcltado ao fornecedor com a melhor 

proposta, que e nca minhe pla nllha com lndlc..tção de custos unité, rlos e fo rmação de 
preços, com os va lores adequados à proposta vencedora . 

5.4 . O prazo de valldade da proposta não será Inferior a 60 {sessenta) dias, a conta r da data d e sua 
apresentaçlo. 

5 .5. Será desclasslflca da a proposta que: 
5.5.1. Contiver vlclos Insa náveis; 
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5.5.2. N:io obedecer às cspccificilÇÕCS técnicas pormcnorizad.is neste aviso ou cm seus 
anexos; 

5.5.3. Apresentar preços incxcquivcis ou pcrmoncccrcm acimo do preço má,cimo definido 

para a contratação; 
5.5.4. Não t iverem sua e)(equibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, ser.1 considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.6.1. For lnsuflcíent e para a cobertura dos custos da contrataçlo, apresente preços global ou 

unitários ilmb6I1co.s, irrisórios ou de valor zero, incompatlvels com os preços dos 

Insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório d& dispensa nllo tenha estabeleddo llmltes mínimos, exceto qu&ndo se 
referirem a materiais e Instalações de proprledad@ do próprio fornec@dor, pa ra os q uais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.6.2. Apre,entar um ou mais valore, da plani lha de cust o que sejam inferiores àqueles flKados 

em instrumentos de caráter normat ivo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições aclma, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5,7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o cr itério 

de aceitabilidade de preços unitário e global a :i;er fixiildo ne:i;te Aviso de Contrataçio 

Direta, conforme as especificidades do mercado corresponden te; 

5.7.2. ~rão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 7S" 

(setenta e cinco por cent o) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85" 

{oitenta e ci nco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais a:arantias exi1fvels de 

acordo com a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a eK.equibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no praio indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se llmlta a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

5.9.2. Consid era-se erro no preenchimento d& planilha pHsível de correção a Indicação de 

recolhimento de Impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cablvel esse regime. 
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5.10. Para fins de .inálise d.i propost.i qu.into .io cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifcstaç!io escr ita do setor requisitante do serviço ou da área espcciallzad3 no 

objeto. 
5.11. Se a propost.i ou lance vencedor for descl.issificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat"' a nova data e horário 

J)dr.3 a sua continuidadl?. 

5 .13. Encerrada a análise quanto à aceitaç.ão da proposta, se Iniciará a fase de habtlltação, observado 

o disposto neste Aviso de Cont rataç!io Direta. 

6 . DOS CRITf RIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFICIOS ÀS M E/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na lei Complementa r nv 123, de 2006, mesmo que 

microem presa, em presa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

IH sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nV 11.488, de 2007, para o agrlcultor 

famlliar, o produtor rural pessoa física e pa~ o microempreendedor individual • MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar nV 123, de 2006, e nos termos estilbelecidos no preãmbulo do 

presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento cont am todos os benefícios especlficos que se rão 

aplicados às microempresas e em presas de pequeno porte, e conforme cada se11:ul r.ilio regras 

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participa~o exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artiRo 48, t, dit lei Complementar ne 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor tot al seja de até RS 80.000,00 
(oitenta mil reais}, serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empre.sas de pequeno porte. 

6.S. Quando ai;ilicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas tocai ou 

regionalmente, até o limite estabelecído no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento} superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaraç:fo de vencedor 

do Item. 

6.S.2. No prellmbulo deste Instrumento convocatório está definido se o presente beneficio 
será apllcado somente em Am blto local ou regional , 

6.6. A p11rticlpaçllo nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

Impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Munlcipal, sem prejufzodasmult.as previstas 

neste Instrumento e das demais comlnações legais. 
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7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaç3o do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7 .1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspl?nsas • CEIS, mantido pela 

Controladorla-Geral da União {www.portaldatransparencla .gov.br/ceis} ; 

7.1.2. Cadastro Nacion3I de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

m ant ido pelo Conselho Nacional de Just iça 

{www.cnj.jus.br/lmprobidade_adm/consultar_ req uerido.php) 

7 .1.3. llita de lnid6neos mantida pelo Trlbun 111I de Cont&s da União - TCU; 

7.2. P.ara a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
It ens "9.1.1#, "9. 1.2" e "9.1.3" pel.a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

{https :// certldoesapf .a pps.tcu.gov. br /); 

7 .2.1. A consulta aos cadastros será rea lizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio major itário, por força do artigo 12 da Lei n• 8.429, de 1992, que prt!Vê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de Improbidade 

administrativa, a proibi~o de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa Jurídica da qual seja sócio m ajoritário. 
7. 2.1 .1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora e>elstêncla de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte d:as empresas apontadas no Relatór io de Ocorrêncla:i; Impeditivas 

Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor ser.li convocado para mani festação previamente à sua 

desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilit ado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complement ares, necessários à 
confirmação daqueles exiaidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digit al, via sistema, no prazo mfnimode 2 (duas) horas. 
7.4 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.4 .l . Os originais o u cópias autenticadas, caso sejam sollcltados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Munlclpal, situada no endereço Indicado no roda pé deste 
instrum ento. 

7 .5. O fornecedor enquadrado como mlcroempreendedor Individual que pretend& auferir os 

beneficias do t ratamento dlferendado previstos na lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

7.S.1. Da prova de inscriçlo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
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7.5.2. Da apresent.iç3o do bal.inço patrimonlal e das demonstr.içõcs cont ábeis do último 

exercício. 

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA scr;S comprovada, mediante .i apresentação da scsuinte 

documentação: 
7.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Resistro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.S.3.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEi : Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual • CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada ~ verificação da autent icidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7 .5.3.3. No caso de sociedade empres,r la ou empresa individual de responsabilidade 

llmitada - EIRELI: ato constitut ivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento compro batório de seus administradores; 

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: lnscriçllodo ato constitutivo no RegistroCivll das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acom panhada de prova da lndie<1çllo dos 

seus administradores; 

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia q ue o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial o u 

inscrito no Regist ro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem com o o 
registro de que t rata o art. 107 da Lei nfl S.764, de 1971; 

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade est rangeira em funcionamento no Pais: 

decreto de autorização; 
7.S.3.7. No caso de atividade ad:i;trita a uma lesislação e:i;pecffica: ato de registro ou 

autorização para íuncionamento e,cpedldo pelo órgão competente. 

7.S.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do MinistC!rio da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7 .5.4 .2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Públlca ao Cadastro Estadual do domicilio ou sede da empresa fornecedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Slntegra), comprovando possuir 
Inscrição Habllltada no cadastro de contribuintes estadua l, ou Prova de 

lnscrlçlo no Cadastro de Contribuintes Municlp11! quando se tratar de prestador 

de serviço. 

7.S.4 .3. Prova de regularidade com a Fazend11 Federal, med i.a nte 11presentaçílo de 

certldlo expedlda conjuntamente pela Secretaria da Receita Feder&I do Br.asll 

(RFB) e pel& Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
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os créditos tribut.irios federais e à Divida Ativ.:a da Uni3o (DAU) por elas 

.idministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Soci;:al, nos termos da 
Portaria Conjunta n9 l.751, de 02/10/2014, do Scc!'ct.irio d.:i Receita Federal do 
Br.:isil e da Procuradora -Geral da Fazenda Nacional; 

7.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
dl' Débitos e Ccrtid5o Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
7 .5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relaclon11dos ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condfção mediante a apresentação de dedaraçio da Fazenda Estadual 

do domic:flio ou sede do fornecedor, ou outra equiv.l!llente, na forma da 

lei. 

7.5.4.5. Prova de regularidade com a FazendB Munldp&I, relativa ao domldtlo ou sede 
do forn@cedor, mediante a Certidão Negativa ou Posit iva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Divida Ativa, e>cpedlda pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja consld@rado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objet o a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediant e a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 
7.S.4.6. Prova de regular idade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

7.5.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhist a, mediante a apresentação da 

Cert idão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNOT), emitida por 6rgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. r da Lei NII 12.440/2011); 
7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no arti10 34 da Lei nll 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação e>ci1ida para efeito de 

comprovação de resularidade fiscal, mesmo que apresente alsuma restrição, sob pena 

de inabilitação. 
7 .5.6 . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

7 .5.6.1. Certid!io negativa de falência, C)(pedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa Jurídica ou de e)(ecução patrimonial, no domlc/llo, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 
de valldade constante da própria certidão; 

7 .S.6.1 .1. No ca.so de certidão positiva de recuperação Judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.!.! ll .101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
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inabilitilç!io, devendo, ainda, comprovilr todos os dem.iis requisitos de 

habilltaç!io. 
7.5.6.2. Balilnço p.itrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo e)(crcicio soei.li, já 

e:.igiveís e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçJo 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

m.ais de- 3 (tr~s) mcsc-s d.a d.at.a de .aprcsc-nt.aç:lo d.a propost.a. 

7.5 .6 .2.1. As empresas com menos de um e)(ercldo financeiro devem cumprir a 

e>clg~ncla deste item mediante apresentaç!io de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da lei nl 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas d11 lel, de que tal auditoria nllo foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB n'II 2003, de 18 de janeiro de 2021, que d ispões sobre a 

Escrituração Cont ábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os t ermos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 
do parágrafo único do art. 29 da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pvla Infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP • Brasil . 

7.5.7. A QUALIFICAÇÃO Tf:CNICA, que será comprovada através d a apresentação dos 
seguintes documentos: 

7.5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a e>cistência de 

alauma restrição no que tanae à reaularidade fiscal e trabalh ista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a resularização. 

7.5.8.1. O prazo poderá ser prorroaado por iaual perlodo, a critério da administração 
püblica, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentaç3o de 

justificativa. 

7.5.9. A nlo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a lnabllltaçllo do fornecedor, sem preju lzo das sanções previstas neste Instrumento, 

sendo facultada a convocaçllo dos fornecedores remanescentes, na ordem de 
classiflcaçllo. 

7.5.9.1. Se, na ordem de classíficaçllo, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com algum3 restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, serJi concedido o mesmo prazo para 

regula rlzaçlo. 

Prefeltur. Munlclp•I da Ah~ - Pf I CNPJ: 06,55-4,794/0001•11 
AYl!nkla Nossa Senhora de f.l t ima (Centro Administrativo), birro São Sebastilo, Município de Altos, Piauí, 8rasll 
www.,1to1,pl.gov,br 

Pâ1ln, 10de32 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL ldJ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

1ÃLTOS ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001·11 PARATODOS 

7.5 .10. Havendo necessid.:ade de anal isar minuciosamente os documentos e>ci&idos a scss3o 
ser.i suspensa, informando-se no "chat" a nova d.ata e horário para a conti nuidade da 

mesma 
7.5.11. Será inabilitado o fornecedor que n3o comprovar sua habilitação, seja por n3o 

apresentar quaisquer dos documentos e>cigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento. 

7.5 .12. O fornecedor provisoriamente vencedor cm um item, que estiver concorrendo cm 

outro Item, ficar.1 obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente qu;:into ;:io capital social ou patrimônio liquido mlnlmo, quando assim o 

Aviso de Contratação Direta exigir, lstoê, somando as exlg@nclas do Item em que venceu 

às do item em que estlver concorrendo, e assim sucessivament e, sob pena de 

Inabilitação, além da &plicação das s& nções c&blveis. 

7.S.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

lnabllltação recal rJi sobre o(s) ltem(ns) de menor(es) valor(es) cuja retlrada (.s) 
s@Ja(m) suficient@(s) para a habilitação do forn@cedor nos r@manE!Scent@s. 

7.5.13. Constatado o atendimento às e>clgênclas de habllltação fixadas no Aviso de Contratação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

8 . DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se concl ua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorrer em até OS (cinco) dias úteis, prato este que poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal . 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Adminlstraç.llo poderá encaminhá-la para asslnatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante corrcspondt\nda postal com aviso de 

recebiment o (AR) para o endereço constant e do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado disita1, por processo 
de certificação disponibilizada pe1a ICP-Srasil, nos termos da Medida Provisória nR 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relaç.'lo 

aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de cont agem do pra:zo da assinatura, a data da post agem do 

Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do Instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
Implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Not8 est á .substltulndo o contrato, apllcando-.se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições d<1 Lei nv 14.133, de 2021; 
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 
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8.3.3. A contrat ada reconhece que .>s hipóteses de rescis3o são .iquelils previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n9 14.133/21 e reconhece os direitos da Administ ração previstos nos 

ilrtisos 137 a 139 da mesma Lei. 
8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitar.i, além 

d.as dem.ais pcn.alid.adcs prcvist.as cm lei, .as do presente instrumento. 

8.5 . Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de h;:ibllitação. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 . As regras relativas a Sanções Administrativas sllo aquelas definidas no Termo de ReferAncla, 

anexo ao presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento serJi divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preimbulo do pres@nte Aviso 

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas• PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou Inabilitados {procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação e>cigidas. 

1 0.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
10.2.3. Fixar pra:zo para que possa haver adequa~o das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
10.2.4. As providências dos subitens acim a poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realizaç:lo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

aaente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberã ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente d a 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reallzação 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que n3o haja 

comunl~ç:!lo em contrário. 
10.6 . Os hor~rlos estabelecidos n3 divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horJi rlo de Brasllla-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habílitaçlo, a Admlnistraçlo poder-' sanar erros ou falhas 

que nllo alterem a substlncla das propostas, dos documentos e sua v&lldade Jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, reslstrado cm ata e .:icessívcl a todos, atribuindo-lhes validade? e 
eficácia para fins de h;:ibilitaç:lo e classificaç:lo. 

10.8. As normas disciplinado"1s deste Aviso de Contriltaç5o Direta serão sempre interpretadas cm 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que n3o comprometam o interesse 
da Administ ração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Admlnistraç.5o n5o será, c m nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resu ltado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre dispaslções deste Aviso de Contr.itação Oiret3 e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessllo pública será divulgada Ata no sistema eletrónico. 

10.12. Os fornecedores flCl'lm In formados sobre os termos da Lei n.1' 12.846, de 111 dl!! agosto de 2013 

(Lei Ant icorrupção), que dispõe sobre a responsabili zação administrativa e civil de pessoas 

Jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Admlnlstraçlo Pública, l!! m especial, ao constante 
no art. 5.11, Inciso IV, corr@spond@nte aos procedimentos licitatórios, Indicando qu@ qualquer 

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, lmplicar.i aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Ane)lo 1 

Anexo li 

Anexo m 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo d e Contrato 

Altos- PI, 06 de Maio de 2024 

André Gomes Soares 

Agente d e Contratação 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERlNCIA 

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para prestação do 
serviço de lavagem de velculos, visando assim, atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, do município de Altos/PI, conforme tabela, condições e exigências e:stabeledda:s neste 
instrumvnto 

1.2. Os bens objeto desta conua tação são caracterizados como comuns, conforme justi ficativa 
const.>nte do Estudo Té<nlco Preliminar. 

1.3. O objeto dest111 contn1t<"1ç.[110 do de qu111l ld11de comum, n!llo superior à cumprlr<'ls fln<'!lldades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nll 
14.133, dil 202 1. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 45.400,00(quarenta e cinco mil e quatrocentos reais) 
conforme custo5 unitários descritos tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item DcscrlçJo Unkbde ~nl. 

O-CARROS DE PASSEIO UNO 240 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTt 
Sec:re1arl,1 Munlclf).!IJ de Educaç3o I Qu<1nlldade: 240,00 l Valor Total RS 13.200.00 
O-CAMIONETE UNO 40 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTt 
Secretar1a Muoiclp.-1 de Educaçkl l Quaotidade: 40,00 1 Va'or Tota l RS 3.000,00 
O - VAN UNO 40 
QUANTIOAOES POR ÓRGÃO PARTICI PANTE 
Sl!uetarla Munlc'Pal de Educaçkl I Q!J;1n11dadl!; 40,00 1 V;ilor Total R$ 4.200,00 
O - ÔNIBUS UNO 200 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTl 
SCCretarla Muoic:ip.JJ de EduQÇ;)o I Quantidade: 200.00 1 Valor Total RS 25.000.00 

Valor Total 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1'1$Unlt . lll:$ Total 

RS SS,00 RS 13.2-00,00 

RS 75.00 RS 3.000,00 

RS 105,00 RS 4.200,00 

R$ 125,00 RS 25.000,00 

R$4S.400,00 

3.1. A Prefcitur.i Municip.il de Altos identificou uma preocupação recorren te relacionada à manutenç3o 
dos velculos vinculados à Secretaria Municipal de Educação. Diariamente, há uma alta demanda 
desses veículos que necessitam de lavaecm constante para garan tir seu bom funcionamento e 
utilizaç:lo .idcquada. 

Essa n@c@ssldade de lavagem fr@qu@nte dos veículos se tornou ess@ncial para manter a frota @m 
condlç&!s Ideais, garantindo a segurança e o conforto dos pasngelros, bem como prolongando a 
vida útil dos veículos. Além disso, a limpeza reaular dos veículos contribui para a conservaç:ío da 
imagem da Prefeitura perante os cidad3os, demonstr.1ndo cuidado e zelo com o património 
público. 
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Ponanto, é fundamental busca r soluções eficientes e sustentãvels para atender a essa demanda 
crescente por serviços de lavagem dos veículos da Secreta r ia Municipal de Educação. A panlr desse 
diagnóstico, espera-se encontrar alternativas que otimizem o processo de lavagem, garantindo a 
disponlbilldade dos veículos quando necessário e proporcionando um serviço de q ualldade para 
atender às necessidades da comunidade local. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contrataç:lo encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Prellmlnares, apêndice deste T@rmo d@ R@ferência . 

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municlpal de Altos optou pela n5o elaboração do Plano Anuat de Contrat-3ções, por 

essa razão II presente demanda nllo possui alinhamento com o planejamento da organlzaç.ílio. 

DESCRIÇÃO DA SOWÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO 
5.1. A descrição d.i solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especific..lção do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
;,ipêndlce deste Termo de R@fer!nda . 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contrataç:lo, como cri t érios de sustentabilidade, indlcaç:io de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Prellmlnares, apêndice deste Termo de Referência. 

DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contrat aç:lo não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licltante 

vencedora. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haver.ii exigência da garantia da contrataçUo dos artigos 96 e seguintes da Lei nt1 14.133, de 

2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cm seu artigo 48, 

incisos I e UI, alterados pela lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá : 
10.1.1. Os Itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mll reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequ@no porte - EPP, 
inclusive M icroempreendedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empr@sas de Pequeno Porte - EPP, Inclusive M lcroempreendedor Individual - MEi. 

10.1.3. Na llcltação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, pref@rência de 
contrat.1ção par.1 as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §21l do art. 44 da LC 
123/2006; 

DA VIGtNCIA CONTRATUAL 
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11.1. O prazo de vlgtncla d.i cont r.i t ação {: de .itl: 31/12/2024 contados do início da vlg~ncla que consta 
descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

FORMA E CRIT~RIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e crit,rio d e Julgamento da proposta 

12.l. O fornecedor 5erá selecionado por meio da reafüaçãode procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modal idade DISPENSA, com adoção do cri t ério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fomeclmento 
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propastos deverão indulr todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incid~ncia de quaisquer fretes, impastos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujei t o, e demais custos que Incidam, dlr@ta ou lndiretam@nte, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o c.iso, quantld.ide solici tada , o valor uni t.\r lo (numl:rico), v.ilor 
total (numérico e por e)(tenso). prato de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

EXIGt:NCIAS OE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURIDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empreslirio Individual: Inscr ição no Regi stro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se t ratando de mlcroempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de 

Mlcroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br· 

14.1.3. No caso de sociedade empre~rla, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucu rsal, filial ou agfncla, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a m atriz; 
14.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus 
administradores; 

14.1,6. No caso de cooper.1tivil: ata de fundação e estatuto sociil l em vigor, com il iltil da 

assembleia que o aprovou, devidamente arq uivado na Junta Comercial o u inscrito no 

Regi5tr0Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nll S.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de cmprcSil ou sociedade estr-3nScir.i cm funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
14.1.8 . No caso de atividade adstrita a uma legislação específica : ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órg3o competente. 
14.1.9. Os documentos .icima dever3o est.ir .icompanh.idos de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA scrj comprovada mcdl.int c .i .iprcsent.ição dos 
segulntes documentos: 
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14.2.1. Os documentos relativos à rcaularldade fiscal somente serão exi1ldos, cm momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
inde pendente se a fase de habilitação ir.ii ou não anteceder as fases de a p resentação 
de propostas e lances. 

14.2.2 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emit ido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministé rio da Fazcmd.i, comprovando possuir s ituaç:5o cad3stral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Flslcas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Est.1dual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscriçlo no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidl!lde com l!I F11:i:enda Federal, mediante l!lpresentação df! certidão 

expedida conjuntamente pela Secretl!lria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fl!l:i:enda Nacional {PGFN), referente II todos os crédito.s 

trlbutér lo.s federais e à Divida Ativa da Unllo (DAU) por elas administrados, lncluslve 

aqueles relat ivos à Seguridade Social, nos termos da Porta ria Conjunta n!i! 1.751, de 

02/10/2014, d o Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional ; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicllio o u sede do 

lidtante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva co m Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débit os da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.S. l . Cuo o l icitante seja considerado isento dos tributos esto1duais relacionados ao 

objeto licitado, dever;\ comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lici tante, ou ou tra 

equivalente, na forma da lei. 

14,2.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domidlio ou sede do 

li cltant e, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efe itos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débítos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o li citante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objet o li citado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

14.2. 7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

14.2.8. Prova de regularldade com a Justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Dêbltos Traball\lstas (CNDT), emitida por órgão competent e da Justiça do 

Trabalho (conforme Art . r d,i Lei NO 12.440/2011); 

14.2.9 . Declaração de que não emprega menor de 18 anos e m trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empreg,i menor de 16 ,ino.s, .salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de apr@ndlz, nos termos do Inciso XXXIII do art. 79 da Constltuiçlo F@deral; 
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14.2.10. Quando se t ratar da subcontratação previst a no art. 48, li, da Lei Complement ar n . 123, 

de 2006, a licitante melhor cl3ssificada deverá, também, apresentar 3 documentaç~o 

de regularidade fiscal, social e trabalhista d3s microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que ser3o subcontratadas no decorrer da execuç3o do contrato. ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularizaç:lio. 

14.3. HABIUTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que ser.i comprovada medi.1nte apresentação dos 
seguint es document os: 
14.3. l. Certidão negat iva de feitos sobre falência, e,cpedlda pelo cartório d istribuidor da sede 

da pessoa Jurídica ou de e,cecuçao patrlmonlal em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pUblica ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Cert idão Negativa de Insolvência Civil, e.1tpcdida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitan te, desde que admi tida a sua participa~o na 

lici tação. 
14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstraçilio de Resultado de E,cercício (ORE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) Ultimes exe rcícios sociais apresent'ados na forma 

da lel, que comprovem a bo.i situaç:So financeira da empresa, vedada a sua substitulç:So 

por bal;incetes 0'-1 b3l,1nços provisórios. 

14.3.2.1. os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao Ultimo e,cercício no 

e.isa de ,1 pessoa Juridica ter sido constituíd.1 há menos de 2 (dois) 3nos. 
14.3.2.2. As empresas com m enos de um exercício financeiro devem cumprir a e,cig~ncia 

deste item m ediante apresentaç3o de Balanço de Abertura ou do Ultimo 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresent ar o balanço 

patrlmonial e os termos de abertura e encerrament o do livro d iário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo Unlco do art. 29 da citada Instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos. quanto a Certificação de 

Securança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
PUbllcas- Brasllelras- lCP- Brasll. 

14.3.3. O Mlcro@mpreendedor Individual (MEi) qu@ pretenda auf@rlr os beneflclos do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n t 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrlmonlat@ das demonstrações conUbels do 

último exercício ; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TlkNICA, que será comprovada através da apresentação dos segu intes 
documentos: 
14.4.1. oeclaraç-'o de que o licitante tomou conhecimento de tod3s as Informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto d3 licit3ção. 
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da cont ratação. 
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14.S. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, s.ob pena de inabilitaç3o: 
14.5.1. Declaração de que atende aos requ isitos de habllltação, e o declarante responderá pela 

veracidade das Informações prestadas, na forma da le l tart. 63, 1, da Lei n !Z 14,133/2021): 

14.5.2. Declaração de que cumpre as e,clgenclas de reserva de ca rgos para pessoa com 

deflclencla e para reabilitado da Previ de nela Social, previstas em lel e em outras normas 
especificas, na forma da lel (art. 63, IV, d a Lei no 14.133/2021); 

14.S.3. Declaração de que su:,s propostas econ~micas compreendem a lntegralldade dos cust os 

pant :,tendlmento dos direitos tr.abalh lst as assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas lnfraleaals, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entreaa das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § 1v, da Le i nv 14.133/2021). 

MODELO OE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. O prazo de entrega dos Itens, sempre que sollcitado, será de 10 (dez ) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecim ento . 

lS.2. Caso não seja possível a en trega na data assinalado1, a empresa devera comunicar as razões 
respectivas com pelo menos S (cinco) dias de antecedência p.ira que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, rcssalvad<1s situações de c<1so fortuito e forç<1 maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues na s~e do Município d e Altos em endereço Ind icado na Ordem de 
Fornecim ento . 

lS.4 . No caso de produtos perecíveis, o prazo de val idade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutençlo@ asslstincla tKnlca 
lS.S. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nG 8.078, de 11 de set embro d e 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser e,cecutado f ielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei no 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
ine,cecuçllo to tal ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaç:io ou suspens3o do contrato, o cronogramõl de 
e,cecução será prorrogado automõltlcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
clrcunst3nclas mediante slmptes apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser real izadas por escrito sempre 
que o ato exi1ir tal formalidade, admitindo-se o uso de m ensaaem elet rônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4 . O órgio ou entidade poderá convocar representante da empre.sa para adoçlo de providincias que 
devam se r cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura d o contrato o u instrumento equivalente, o órgão ou entidade poder~ convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaç5o do plano de 
fiscalização, que conterá lnformaç&es acerca das obrigações contratuais, dos m ecanismos de 
fisCl!l liaçlo, d&s e.strl!ltégia s par11 e,cecuçio do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de afer ição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
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Flscallzação 
16.6 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi sca lizada pelo(s) fücal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput ). 

filícalizaçio Técnica 
16.7. O fiscal técn ico do contra to acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu ltados para a 
Adm lnlstraç.ão 
16.7.1. O flscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato t odas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para 3 reeularizaç:lo d3s f3l t3s ou dos defeitos observJdos. (.irt . 117, §19 da 
Lei nll 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer ine.1tatidilo ou i rreaularidade, o fiscal técnico do contra to emitirá 
notificações para a correção da e.1tecução do contra to, determinando prazo pa ra a 
correç:lo. 

16. 7.3. O fiscal té,cnico do contrato Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação 
que demandar d ecisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compet~ncla, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

115.7.4. No caso de ocorrências q ue possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato Imed iatamente ao gestor do 
contrato. 

16.7.S. O fiscal técnlco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato .sob sua responsabllldade, com vistas à r@novaçlo tempestlva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8 . O flscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições d e habilitação da 

contratada, acompanhará o f!mpenho, o pag11mento, as garantias, as glosas e a formalltação de 
apostllamento e termos adltlvos, solici t ando quaisquer d ocum entos comprobatórios pe rtinentes, 
caso necessi\ rio. 
16.8.l. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atua rá tempestlvamentll!! na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrl!lto p&ra que tome 85 providências c&blveis. qu&ndo ultrapassar l!I sul!I 
competência; 

Gestor do contrato 
16.9 . O gestor do contrato coordenar.ia atualização do processo de acompanhamento e f iscalização do 

contrato contendo todos os registros formai s da e,cecução no hist órico de gerenciamento do 
contrat o, a e,cempto da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alte rações e das 
prorrogaçõ es contra tuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanharili os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, Informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua compet ência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhar.ia manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará o s problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatór io de r iscos eventuais. 

16.12. O gestor do cont rato emitirá documl!nto comprobatório da avaliação reallzada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quílnto ílO cumprimento de obrigações assumidas pelo cont ratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

Pr.r11tur• MunklPtil deAtt~ - PI I CNPJ: 06.SS4.7~/0001•11 
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definidos e aferidos, e o eventuais pcnillid;:idcs aplicadas, devendo const.:ir do cadastro de .itcsto 
de cumprimento de obrigaçl!ies. 

16.13. O gestor do contrato tomará provldl nclas para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de apUcação de sa nções, a ser conduzido pe la comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nii 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
11prlmoramento das atividade,: da Admlnl,:traçlo. 

16. lS. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contr&tos para a 
formalizaç5o dos procedimentos de llquldaç5o e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalizaçlo gestão termos do contrato. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17. l . As d espesas decorrentes da presente contratação corre rão à conta d e recu rsos especl ficos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Altos deste @Kerclclo, na dotação 
abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDAot! i 07 secretaria Municipal de Educaç:kl 
CLASSIFICAÇÃO: U .361.0267.2144.0000MANUT.DA SEC.MUN. OE EDUCAÇÃO • SEMEO 
NATUMt:ZA DA Dt:SPt:SA: 3 .3.90.39.00 • SERVIÇOS OE TfMCEIMOS- f>ESSOA JUMfOICA 

17.2. A dotação relativa aos exerclcios financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da Lei 
Orçament-.iria respectiva e l iberação dos créditos correspondentes, m ediante apostilamento. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objet o ser4 recebido proviso riamente, de forma sum ârla, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peto(iil) respons.ivel pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veri f icação de sua 
conformidade com as espec ificações constantes no Termo de Rcfcrl?ncia e na proposta . 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento provisór io, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de S (cinco) dias útefs:, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) d ias Uteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qual Idade 
e quantidade executados e consequente aceit ação mediante termo detalhado. 

18,4. O prazo para recebim ento definitivo poderá ser e>ecepcionalmente prorrogado, de form a 
justificada, por igual período, quando houver necessi dade de diligt!nciH para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No uso de controvérsia sobre a e>1ecução do objeto, quanto à dimensão, qualldade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando.se à empr@sa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.6 . O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsist ências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota flscal ou de Instrumento de cobrança equlvalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à llquldação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento d efinitivo. 
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18.7. O recebimento provisório ou definitivo n5o exclu irá a responsabilidade civi l pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

DOS CRITlRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez d ias Utels 

para fins de liquidação. na forma da seção anterior, prorroeáveis por igual periodo. 
19.2. Para fins de llquldação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou Instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. 
19.2.3. 
19.2.4. 
19,2.S. 
19.2.6. 

l'I datl'I da emissão; 
os dados do contriilto e do órgão contr.iiiltant e; 
o período respectivo de e11ecuç5o do contrato; 
o valor 3 p3g3r; e 
eventual destaque do v.ilor dl! retenções tributárias cabfvels. 

19.3. H.iiilvendo erro na apresent.iiilçlo da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstâncliil que Impeça iil liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as med idas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da resularização 
da situação, sem õnus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrtcator lam ente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularldade junto à Receita Federal do Brasll/Prevldêncla, 
Trabalhlstas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dív ida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021. 

19.S. Con statando·se si tu,1ção de Irregularidade do contratado, será, providenciada sua notific,1çi10, por 
escrito, par.J que, no pr3zo de S (cinco) dias úteis, regular ize sua situação ou, no m esmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual perlodo, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regulariza~o ou sendo a defesa con siderada improcedente, o contratant'e dever~ 
comunicar .:ios ó rgãos respo nsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contr3tado, bem como qu3nto à existência de p3gamcnto 3 ser efetuado, p;.1r3 que sejam 
acionados os m eios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cr~ditos. 

19.7. Persis t indo a irregularidade, o contratante deverá adotar as med idas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administ r.i t ivo correspondente, assegurada ao contriiltado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da f inalização da llquldação 
dil despesil, conforme item anterior. 

19.10. O paaamento ser.á realizado por melo de ordem bane.ária, para crédi t o em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que const ar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a ret enção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo Inserido n;:i pl;:initha, quando houver, 

serão retidos na, fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos nl'I leglslação vigente. 

19.13. O contratõldo regularmentv optante pulo Simples Nad oniill, nos termos diii Lei Complementar n• 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e cont ribuições abransidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar.1 condicionado à apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Altos - PI, 29 de Abril de 2024 

Sônia Maria lira dos Santos 
Secretária 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N! 007 /2024 

Prezados Senhores, 

Página 23 de 32 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. 

TELEFONE: ..• 

E-MAIL: .. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO:. 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscai s, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 {dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis! 
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze} anos, em conformidade com o inciso 

XXXIII do ar\. 7' , da Constituição Federal e com a Lei N' 9.854/99 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N2 da identidade do declarante) 

Prefe~ura Muni<ipal de Alto, - PI I CNPJ; 06,S54,794/0001·11 
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ANEXO Ili - MINUTA OE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO NR ${numero_contrato} 
COMPRAS· CONTRATAÇÃO DIRETA 

~ 

$ 

o 
db 

PROCESSO OE ORJGEM 
Dispensa sem Disputa N., XXX/2024 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXX/2024 

ORJF.TO CONTRATUAL 
$1 objcto_contnuo J 

VALOR CONTRATUAL 
SI valor_ total_contrJIO I St valo r_ total_contrJtO_exlcnw 1 

VIG8NClAS CONTRATUAL 
INICIAL: ${ vigcncia_inicial_contrato_cxtenso ) 
FINAL: $ ( vigcncia_finul_contmto_cxtcnso) 

DADOS DO CONTRATANTE 
Sccrewria Municipal de Educação, CNPJ o• 08.946.834/0001 -04 
Pr.1ça Cônego Honório, 30, Centro, Ahos. Piauf. 

DADOS DO CONTRATADO 
,CNPJ n• 

• CPPn• 

F ISCAL DO CONTRATO 
Secretarta Municipal de Educação 
08.946.834/0001-04 
Sônia Maria LirJ. dos Santus 

PRfÃMBULO 
Aos S!data_assinalura_COfl trato_cdcnsol, a Prc: lci tura Municipal de Altos - PI. através da Secretaria Municipal de 
Educaiçlo, lnS<rlta no CNPJ n• 08.946.834/0001-04, na prt!sença de te~temunhas <11baixo nome;idas acordam em assinar o 
presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Proceno Admlnistr;itlvo em vplarafe, medi;i nte as ctáusulils e condições 
seguintes: 

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
l.1 - O presente Instrumento tem por objeto S{objll!to_contrato} de acordo com as ll!Speclflcaç&es e condlç&es definidas no 
Termo de Referi!ncia e em conformidade com a prop0sta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

aÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de R$ S{valor_total_contratol (S,{valor_total_cont rato_cxtenso)), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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S{tabela_ ltens_contratol 

P-'1ln1lSda32 

2.2 • No valor acima esrão Incluídas todas as de.!lpesas ordinllrla.!l dtretas e Indireta$ d~orrentes da ew:ecução do objeto, 
Inclusive trlbotos e/ou Impostos, enc.lrgos s,x1a1s, tr3b31hlsta$. previdenciários, fl s.cals e comerci.11s incidentes. tax3 de 
admlnistraç:lo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataç:lo 
2.3. São ancx«, a este inst rumento e vinculam esta contrat.,ç3o. independentemente de transcrição: 

2.3. 1 • O Termo de Referência que embasou a conlfataç:io; 
2.3.2 • A iutorlz~;fo de Cont.rataç:lo Direta e/ou o Aviso de DlspenR Eletrõnicil, çaiio exi'it entvs; 
2.3,3 • A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TtRalRA- FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 -A presente contrataçlo está fundamentada no an. 75, Inciso li da Lei Federal n!!. 14.133 deOl de abrll de 2021, que 
posslblllta a contrataçJo por m elo de Dispensa de LlcitaçJo em radio de valor para contrataçJo de bens e serviços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO OE VIGtNCtA 00 CONTRATO 
4.1 - O pr3zo de vlgl!ncla deste Termo de COnrt3tO é aquele fixado no Termo~ Rcfcr~ncia do procedimento em eplgr3fe, 
com Início na data de S(vlgencia_fnlcla l_contrato} e encerramento cm S{vlgencla_flna!_contrato), e somente poderá ser 
prorroeado r'IOS termos do artie;o 107 da Ld 14 .133/21. 
4 .2 - O pr.iizo de vigência ser.i aut()O'latkamente prorroe.iido. lndependentemen1e de termo aditivo. quando o objeto r,ão 
for conc.:luído no perlodo firmado acrma, renalvada'i as providênciillS Cillbívels no caso de culp;, do contrilltado, prevlst;,s 
nvste Instrumento. 
4.3- A prorroaaçlo de que trata este it em é condicionad a ao atesto, pela autoridade competente, de que as cond ições e 
os preços permanecem vantajosos para a Admlnlstraçlo, permitida a ne11oclaçlo com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA- 00 PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1 - O reglm@ d e execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA,. os materiais que serão empregados e a 
í lscalizaç.'lo pela CONTRATANTE S.,o aqueles previstos no Termo de Referl!ncia. 
S.2 - O loc.>I e prazo de execuç!lo do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimen to/Serviço" , conform e pr.>zos 
minlmos estabelecidos no Termo de Rcfer~nda. 
5,3 - A formil de ew:ecuçlo do objeto respeitillnl os critério$ utabelecldos no Termo de Referênciill, devendo a CONTRATADA 
obutrvar toda, u clju$u1as all estabelecldas e que Integram o pruente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO RECEBIMENTO 

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 14D d a Lei 14.144/21, sendo o objeto executado diferente das 
especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poderA rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com u especificações e condições 
deste Termo de Referência e do Contrato. 
6.3 - Caso o objeto sej a executado com avar ias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema de qualidade, 
a CONTRATADA dC'Yerá rcpõ-lo devidamente corrigido cm até 24 (vinte e quatro) horas, .>pós notificação do CONTRATANTE 
durante a vigência d o contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA StTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7 .1 - A f iscaliuçlo e •companhamento da execuçlo do objeto, na forma Inteirai, será feita pelo servidor S{flscal_contrato) 
ou outros representant@s, especlalmente designados, que anotara em registro próprio todas as ocorrlncias, determinando 
o que for necessário à regularluç.lo d111s fal ta.sou defeitos observados. 
7.2 - AS decisões e provldênelas que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão ser 
adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoçJo das medidas convenientes à Administraçlo. 
7.3 - A fisca1izaç3o de que trata esta cláusula n3o e11clui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
cau.!ladO.!l ~ CONTRATANT( ou a terceiros, resulr:.1ntes de ação ou omissão culposa ou dol0$.1 de quaisquer de seus 
cmpreg3dos ou prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento à CONTRATADA scrã cretuada pela Prefeitura Municipal cm até 30 (trlnt.i,) dias, mediante a 
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de re1ularidade Junto à 
Receita Federei do BrHil/ Prevldêncla, Trabelhfstes, FGTS, Est ado (divida ativa e tributos), Munldplo e 5erá feito na 
modalldade de trilnsferf ncia online 1111:cluslvamente vm conta bancária da CONTRATADA. 
8.2 - O pagilmento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execuçlo do objeto, n:llo devendo estilr vlnculado 
a llquldaçl o total do empenho. 
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8 .3 -A CONTRATANTE não lncldlr.i em mora quanto ao atraso do pagamento em fac.e do não cumprlmerno pela Contratada 
das obrlgaç&es adma descritas ou de qua!Quer outra causa Que eSta deu causa. 
8.4 - Considera-se ocorTido o rec:ebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rg3o CONTRATANTE atestar a execuç:io do 
objeto do contrato . 
8 .S - A l?miss:lo d.:i Nota Flscal/Fatura ser.1 prc<:cdidi> do recebimento definitivo do objeto d.i contrat.iç:lo, conforme 
d isposto neste instrumento e/ou no Termo de Refcr~ncla. 
8.6 - Quando houver glosa parciil l do objeto, o CONTRATANT? deverá comunicar a empresa para que emita a nota fbcal 
ou fatura com o Villor 11xilto dimenslonildo. 
8.7 - O ,etor competente para proceder o pagamento deve verificar ,e a Nota Flieal ou Fatura apreHmtada 11xprena os 
elem entos necessá rios e essenciais do documento, tais como: 

a) o pr,,1.to de vAlldade; 
b) a dilta da vmíssilio; 
c) os d i dos do contrato e do ór11llo CONTRATANTE; 
d) o perfodo respectivo de execuçlo do contrato; 
e} o valOI" a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributãri;is cabíveis. 

8 .8 - l-l3vendo erro n.1 .1prescnt.-:iç.:lo da Nota Flscal/Fatur.-:i, ou circunst~ncla que lmpeç.1 a llquld.1ç."10 d3 dcspcs3, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas hlneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-ó após a comprovação da regularização da si tuaç3o, não acarretando qu.ilqucr ônus para o 
CONTRATANT!: ; 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA Df DfSfMBOLSO 

9.1 - As rearas acerca d o cronograma de desembolso slo as estabelecidas no Termo de Referlncla, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA D~CIMA - 00 REAJUSTAMENTO 

10.1 - Os preços Inicialmente contratados s.!lo fixos e irreaJustãvels no pr.uo de um ano contado da data do orçamento 
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
10.2-Após o Interregno de um ano, e lndcpendentl?mcntc de pedido do contratado, os preços ínlcials ser3o reajustados, 
mediante a aptic.ição, pelo CONTRATANTE, do indicc Índice Ger.>I de Preços de Mercado - IGP-M , c11clusivamente par.> -as 
obriaações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidad e. 
10.3- Nos reajustes subsequen tes ao primeiro, o intervalo m ínimode um ano ser.li contado a partir dos efeitos financeiros 
do Ultimo reajuste. 
10.4 - No caso de •trno ou não divul1açio do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pa1arã ao contratado a 
lmportlncla calculada pela ü1tlma varlaçlo conhecida, llquldand o a d iferença correspondente tio logo seJa(m) dlvulgado(s) 
o(s) fndke(s} deflnltlvo(s). 
10.s- Nas aferições finais, o(s) fndlce(s) u1llltado(s) para rea/us1e será(ão), obrigatoriament e, o(s) deflnltivo(s). 
10.6- Caso o(s) lndici!!(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser e11:tinto(s) ou de qualQuer forma n3o possa(m) 
mais ser utilizado(s). será{ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação ent3o em 
vigOI" . 
10.7 - Na au~ ncla de previsão legal Quanto ao índice su bstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8 - O rvaj ustv ser, reil1izildo por apostililmento. 

ClÁUSUlA DitCIMA PRIMEIRA- DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1 - Os CONTRATANTES ti m direito ao equllíbrlo e:conómico-flnancelro do contratado, procedendo-se à revlslo do 
mesmo, a qualquer tM'lpo, em ra1Jode faro lmprevlsível ou prevlsfvel, porl!m com consequfnclas lncalculllvels, que onere 
ou desonere excessivamente as obrigações P3Ctuad as. 
11.2 - A CONTRATADA dever.1 formular à Administr ação requerimento para revis3o do contrato, comprovando a 
ocorr,,ncla do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da fo rmulação da proposta e do 
morru,nto do pedido de revl$.'IO, demon$trando a repet"CU$$..'IO financeira sobre o valor pactu:.do. 
11.3 -A planilha d e custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acom panhada de documentos comprobatórios, tais 
como, no tas fiscais de matérias- primas, d@ transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, .llusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revls3o do contrato. 

CLÁUSULA DitCIMA Sf:GUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes d il presente contr;,taçio correrão à cont;, de recursos específicos consign<1;dos no 
Orçamento Gera l da Prefeitura Municlpa l de Altos deite exerdclo, na dotaçllo abaixo discriminada: 

S(dot.acao_orcamentarla_contrato} 
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12.2 - A dotação relatfva aos exerc/cios financeiros subsequentes serl!i Indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e llber.açSo dos créditos correspondentes, m@dlante .apostllamento. 

CLÁUSULA O~CIMA TERCEIRA - DAS 08RIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o contrato e seus anexos: 
13.2 - fh .. -eebcr o objeto no prato e condições est.ibdccidas no Termo d e Referência: 
13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfcioi,, defeito:-. ou incorrieçbes verificadas no objeto fornecido, par-, que 
sejil por ele 5Ub'itituido, repillrilldo ou corrigido, no toto1I ou em parte, illi' suas expenHs; 
1.3.4 - Acompanhar e flscallzar • execuçl o do contrato e o cumprimento d as obrlaaçties pelo Contratado; 
13.S - Efetuar o p31amento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pra.to, forma e 
condições estabelecldos no presente Contrato; 
13.6-Apllcar ao Cont ratado sanções motivadas pela lnexecução total ou parcial do contrato; 
1.3.7 - Cientificar o óralo de representaçlo judlclal da Advoacla-Geral da Unllo para adoçlo das m edidas cabíveis quando 
do deK umprlmento de obrigações pelo Cont ratado; 
13.8 - Ew:pllcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do pr@S@nte 
Contrato, res.$.i lvado.!l O$ requerimento$ m anifeM:imente Impertinente$, m eram ente prorelarórlO.!l ou de nenhum lntere55e 
par.1 a b03 execuç3o do ajuste. 

13.8.1 - Concluida a instn.N;:io do reQuerimento. a Administraç:io ter.1 o orazo de 10 (ded dias p.ar3 decidir, 
admitida a pro rrogaç:io motivada por igua l perlodo. 

13.9 - AAdrnlnlstra~o n:io responderã por quaisquer comp,-omissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculado5 à execução do contrato, bem com o por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empn:1ados, prepostos ou subofdinedos. 

CLÁUSULA DtCIMA QUARTA - DAS OBRtGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contr111tado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perlelta ew:ecuç.!lo do objeto, observando, ainda, as 
obrig;)Ções a $egulr dl$pOStas: 

14.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma vcrs:lo cm portugu~s. e da rcl;;:iç:lo da 
rc:de de assistência técnica autoritada: 
14.1.2 - responsabili.tar-se pelos vkios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art igos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consun,ldor (Lei n11 8.078, de 1990); 
14,1.3 - comunicar ao CONTRATANTE:, no praio m~lmo de 24 (vinte e quatro) horas que .1ntecede a data dill 
entreca, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.1.4 - Atender às determlnaçl5es regulares em itidas pe!!lo f iscal ou aestor d o contrato ou autoridade superior 
(an. 137, li) e prestar todo esclareclmento ou Informação por eles sol/ci tados; 
14.l.5 - Reparar, corrlflir, remover, reconstruir ou su bstituir, às suas ew:pensas, no total ou em parte, no prazo 
fiw:ado pelo fi scal do contrato, os bens nos quais Se!! verificarem viclos, defeitos ou incorreções resultantes da 
e11ecuç.'lo ou dos materiais empregados; 
14.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçJo do objeto, bem como por todo e 
Qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento da execuçJocontratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a deKontardospagamentos 
devidos ou da 1arantia, cuo exl1ida, o valor correspondente aos di1no5 sofridos; 
14,1.7- Quando nlo for poulve1 a verlflcaçllo da re1ul i1rldada no Slstemil de Cad a$tro de Fornecedoru - SICAF, 
a empr@sa CONTRATADA dawirá @ntregar ao s@tor responUlvel pela f lscatlzaçlo do contrato, Junto com a Nota 
Flseal para fins de p1111amento, os se1ulntes documentos: l} prova de regularidade relativa à Seguridade Soclal; 2} 
certld.!lo conjunta relatlvA aos tributos federais e Ã Olvktl!I AtlvA dl!I Unllo; 3) cert id ões que comprovem a 
regularidade perante a F,nenda btadual ou Olst ri t al do domldllo ou sede do contratado; 4) Certidão d e 
Re11ularld ad e do FGTS -CRF; e 5) Certldlo Ne11atlva de Dfbltos Trabalhistas - CNDT; 
14.1..8 - Responsabili .tar•se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídio C.Oletivo 
de Trabalho ou equ~alentes das categorias abransidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhlstas, s,xials, 
prcvidencl.irias, tributárl.:,s e as dem.:,is previstas em lcgislaç.5o específica, cuj.J ln.1d!mpl&,cia n5o tr.Jnsícre a 
responsabi lid3de .Jo CONTRATANTE; 
14.1.9 - Comunlc.Jr ao Fiscal do contrato, no prazo d e 24 (vinte e quatro ) horas, Qualquer ocorr~ncl.> .inorm.>I ou 
acld<:ntc qu<: S<: verlfiqu<: no loca l da .::xecução do objeto con1ratual. 
14,1.10 - Paralisar, por determlnaçllo do CONTRATANTf, qualquér ativid ade que nOo esteja svndo e11ecutadill d e 
ecordo com a boa técnica ou que ponha em risco• segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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14.1,11-Manter durante toda a vlg~ncla do contrato, em compatlbllldade com as obrlgaç6es assumidas, todas as 
condlç6es e1dgldas para habilitação na lleltação. ou para qual!ficac;Jo. na contratação direta; 
14.1.12 - Cumprir, durante todo o período de e.:ecuçJo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como a s reservas de cargos 
prcvlst;)S n;) lcgistaç3o (art. 116); 
14.1.13 - Comprovar.> reserva de c.irgos a que se refere a clóusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
14.1.14 -Guirdilr sl1ll0 sobre todu as lnfOfmilçõtls obtidas em decorrinciil do cumprimento do contrito; 
14.1.15 - Arcilr com o õnus decorrente de eventual equivoco no dlmansicnilmento dos quantitativos de SUil 
proposu, lncluslVfl quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e lncen os, devendo complement.11 • 
los, c11so o prevl$tO lnlcl-,tmente em su11 propo$tll nllo ~j11 si'lti$fatórlo p.11ra o Mendlmento do objeto da 
contn1taç:l0, exceto quando ocorrer a11um dcs 111;ventos ílrrolados no art. 124, li, d, da Lei nl 14.133, de 2021. 
14.1.16 - Cumprir, além dos postulildos legais vigentes de lmblto federill, estaduill ou munlclpal, ill normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
14.1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipament.os, ferramentas e utensílios 
dC!m;Jnd3dos, cuja quanticfade, qualld3de e te-enologia devcr!io atendN :i.s recomendações de bo., t écnica e ;J 
legislação de rcg~ncla; 
14.1.18 - Orientnr e t reinar seus e mpregados sobre os deveres previstos nn l ei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas efica1es para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por f0<ça da execução deste 
contriltO; 
14.1,19 - Conduzir os t rabalhos com estrita obsvrvãncla 1b normas da lealslaçlo pvrtinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre lfmpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
H!gurança, higiene e disciplina. 
14.1.20- Submeter previamente, p0< escrito, ao CONTRATANTE, para an.lllise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos e11:ecutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou Instrumento congênere. 
14.1.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e1eceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatOfze anos, nem permitir a utilizaç.'io do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, pc:>rlsoso ou lnsalubro. 

CLÁUSULA DtCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1S.1 - O contr.ito se extingue quilndo cumpridilS .is obrigações de ambas as partes, alndil que isso ocorr.i ilntes do prazo 
Htlpulado para tanto. 
15.2 - Se as obrigações nlo forem cum pridas no prato estlpulado, a v1gênda ficará prorrogada ati a concluslo do objeto, 
caso em que deverj a AdmlnlstraçJo provldenchu a readequaçJo do cronograma flwado para o contrato: 

15.2.1 - Qui!lndo i!I rtão cond uslo do contrato referida no Item 11nterior deconer de culpa do contrati'ldo; 
3) fic.1rá e le constituído em mora, sendo-lhe aplicávels 3S respectivas S3nções 3dministrativas: e ; 
b) poderá a Administração optar pela e11tinção do contr.1to e , nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da e11ecuçJo contratual 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dar.i quando vencido o prazo nele estipulado, 
lndependenl~ente d1: lerem sido cumpridas ou nllo as obrisaç~s de ambas as parles conlrélentes. 

15.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fi11:ado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta 
nJo dispuser de cr~dltos orçamentãrlos para sua continuidade ou quando entender que o contrato nlo mais lhe 
oferece va ntagem. 
1S.2.2 - A e>rtlnção nesta hipótese ocorrer:, na prówlma d ;:na de aniversário do contrato, desde que ha/a a 
root1flcação do conttatado pe lo CONTRATANTE nesse sentido com i>elo menos 2 (dois) meses de anteced~ncla 
desse dia. 
15.2.3 - Caso a notificação da não.continuidade do contrato de que trata este subltem ocorra com menos: de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a elCtinçllo contratual ocorrerá após 2 (dois} meses da data da comunicação. 

15.3 - O contrato pode ser elCtlnto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fü(ado, por 
algum dos motivos previstos no a rtigo 137 da lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa . 

1S.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3.2 - A alteração socia l ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir $Uil capilCldade de concluir o contrito. 
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15.3.2.l - Se a operação lmpllc.ar mudança da pessoa Jurldlc.a contratada, dever.li ser formalizado termo 
aditivo p:,tra alteração sub}etlva. 

15.4 - O termo de rescisão, sempre qve passivei. serJ precedido: 
1S.4.l- Balanço dos eventos contratuais já cumi>ridos ou i:,arcialmente cumpridos: 
1S.4 .2 - Rclaç~ dos pagamcntosjj efetuados e ainda devidos; 
lS.4.3 - lndeni:açõcs e multas. 

CLAUSULA Df:CIMA 5f.XTA- DAS PIENALIDADU CONTRATUAIS 
16.1 - Comete lnfraçlo admlnlstratlv,i, nos termos da Lei no 14,133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa• fnexecuçlo parcial do contrato; 
b) der causa à lnexecuçlo parcial do contrato que cause grave dano à Admlnlstraçlo ou ao funcionamento 
dos serviços pi:ibllcos ou ao Interesse coletivo; 
c) der causa• lnexecuçlo total do contrato; 
d) deixar de entregar• documentaçJo e11:lglda para o cename; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrlmcia de fato .!:upervenlente devidamente Ju.!:tiflcado; 
f) não celebr:ir o contrato ou não e ntregar a document:ição ewlgldi'I p:ar., a contratação, qu:indo convocado 
dentro do pr;Jzo de v;Jtídade de sua proposta: 
el enseJ;:,r o retardamento d3 execu(,'fo ou d3 entreea do objeto da conmn;:,ç3o sem motivo Justificado: 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a disp(?nsa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou prilticar ato fraudulento na e)l;ecução do contrato; 
j) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos llfcltos com vtstas a frustrar os objetivo.!: do cename; 
1) praticar ato lesivo previno no art. 50 da lei n• 12.846, de 111 de agosto de 2013. 

lG.2 - Serllo apllc.adas ao ruponsãvel pelas lnfraçees administrat ivas acima descrltu as s:egulntes sanções: 
i) Adve rtlncia, quando o Contr.\tado der causa à inexecuç.50 parci.\l do contrato, sempre que não se 
justifkar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, f29, da Lei ); 
ii) Impedimento de licitar e contr,n.-r, quando praticnd.1s as condut.1s descritas n:is alíncns b, c, d, e, f e g 
do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de pc-nnlidade mnis grave (art. 1S6, 
§411, dalei); 
lil) Dedaraçlo de lnJdoneld ad • par.- licitar e contratilr, quando praUc.idi15 as condutilS de:.crltas ni15 ;dlneilS 
h, 1, J, k e I do subi tem ilcimil deste Contr.tto, bem como nils alíneas b, c, d, e, f e a, que .tusUfiquem il imposlç,o de 
penalidade mais grave (art. 1S6, §59, da Lei); 
b) Multa de: 

1) 0,03% (tnb centislmos por cento) por dia sobre o val0< dos produtos ou s:eMço entregues com atraso, 
deconidos 30(trinta) dias de at raso o CONTRATANTE poded decidir pela continuidade da multa ou pela 
rescis!io, em razão da ine11:ecução total; 
ii ) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, jX)ta ocorrências de .atrasos 
em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas: 
lil ) S % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
resclslo contratual por lnexecuçlo do contrato, caracterlza rtdo-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega Inferior a 50% (cinquenta por cento} do contratado, 
atraso superior ao prazollmlte de trlrtta dias, estabelecido na alínea "a", ou os produtos ou serviços forem 
el"ltregues fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA; 

16.3 - A apllcaçlo d111 sanções previstas neste Contrato nloe11:clul, em hipótese a l1uma, a obrl1açJ0 de reparaçlo Intei rai 
do dano causado ao CONTRATANTE (an. 156, §911). 
16.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apllcadilS cumulativamente com a multa (an . 156, §7'). 

16.4 .1 - Antes da .;iplicação da multa será fac.u1tada a defesa do inte ressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação fart. 157}; 
16.4 .2 - Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paaamento e ventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Corttratado, além da perda desse valor, a diferença ser.l descontada da garantia 
prestada ou ser.l cobrada Judlclalmente (art. 156. §89). 
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16.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máltimo de 1S (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaç3o enviada pela autoridade 
competente. 

16.S -A aplicação das sanções realizaMe--á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o proc.eclímento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
16.6- Na aplicação das sanções serão considerados {art. 156, §li); 

a) a natureza e a gravidade da lnfra~o cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a imp1antaçlo ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

16. 7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n!! 14.133, de 2021, ou em outras lets de licitações e contratos 
da Administ ração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ni 12.846, de 2013, ser~o apurados e 
julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 
16.8-A personalidade jurldica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise Jurídica prévia (art 160) 
16.9 -0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10-As sanções de Impedimento de li citar e contratar e declaração de lnldoneldade para llcltar ou contratar são passiveis 
de reabilitação na forma do art.163 da Lei n!! 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA sálMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.l - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contra to. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 

18.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nv 14.133, de 2021. 
18,2 -O Contratado ê obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrêscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do a,t. 136 da Lei n914.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DOS CASOS OMISSOS 

19.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n914.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n!! 8.078, de 1990-Código 
de Defesa do COnsumidot - e normas e princípios ge,ais dos contratos. 

CLÁUSULA VIG!SIMA-SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 - r vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e Instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter-se-á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIG!SIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1-0 presente contrato ê regido pela lei 14.13.3/21 e demais diplomas legais . 
21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publlcaç3o deste Instrumento nos termos e condições previstas na Lei 
n• 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de (Altos • PI. E por estarem assim acordes, assinam o 
presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 
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